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CONTRATO  DE  FORNECIMENTO  QUE  ENTRE  SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO MARANHÃO E A EMPRESA DMP COMÉRCIO E 
SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI – EPP

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São 
Luís,  Estado  do  Maranhão,  situado  à  Av.  Pedro  II,  s./nº,  Centro,  Palácio  “Clóvis 
Bevilácqua”,  CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76, representado pelo seu Presidente,  o 
Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO, inscrito no CPF sob o 
nº  408.644.643-04,  portador  da  Carteira  de  Identidade  n°  777240  SSP-MA, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro, a EMPRESA DMP COMÉRCIO E 
SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI  –  EPP, CNPJ nº  27.490.346/0001-71,  sediada à  Rua 
Guaipá, 913, Mezanino - Vila Leopoldina, São Paulo/SP, CEP: 05089-001, telefone (11) 
3648 4007/3648-4000, e-mail: licitacao@dmpid.com.br, neste ato representada pelo  Sr. 
MARCELO EDUARDO PERES DE OLIVEIRA,  portador  da Carteira  de Identidade  nº 
32.493.394-0 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 296.787.168-01, doravante denominada 
CONTRATADA, em observância ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislações aplicadas à matéria, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1.  Constitui  objeto  do  presente  a  aquisição  de  impressoras  e  materiais  para 
impressão de crachá, conforme especificação e quantidades abaixo:

Item Descrição Qtde. Valor 
unitário 

(R$)

Valor 
total 
(R$)

01

Impressora de Crachás DUAL Especificações padrão
Tipo de impressão
- Transferência térmica/sublimação de tinta Função  de  
impressão
- Lado único/dupla-face, impressão sem margens 
Resolução
- 300 dpi (11.8 DPM), 16,7 milhões de cores
Acessórios  opcionais
- Funil de entrada adicional (aumento da capacidade de 
100 para 200 cartões)

03 9.980,00
  

29.940,00
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- Trava do funil de entrada (N20/N30)
- Trava da fita
- Trava Kensington (para a prevenção de furto da 
impressora)
- Wi-Fi
Velocidade  de  impressão
- Lado único: 180 ~ 200 cartões/hora.
- Dupla face: 100 cartões/hora.
- Impressão colorida: 800 cartões/hora.
Capacidade  de  cartões
- Entrada de auto alimentação: 100 cartões de formato 
padrão (0,76 mm)
Até 200 cartões com funil de entrada opcional
- Saída de auto alimentação: 60 cartões (0,76 mm)
- Entrada/saída de impressão de cartão único: 1 cartão
Marca Nuvia Pointman / N30

02 Ribbon Color para .200.impressões Pointmam 30 375,00 11.250,00

03

Cartão PVC Branco – CR80 – 54 x 86 x 0,76 mm – sem 
tecnologia 
DMP 6.000 0,79 4.740,00 

04
Cordão digital 15mm - personalizado com logo do TJMA 
DMP 6.000 3,15 18.900,00

05
Protetor de crachá em PVC rígido – duplo 
DMP 6.000 0,95 5.700,00

VALOR TOTAL: R$ 70.530,00 (setenta mil, quinhentos e trinta reais) 

  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da assinatura do 
contrato, com eficácia a partir da publicação no PNCP, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021,  podendo ser prorrogado sucessivamente por até 05 (cinco) anos, 
nos termos do artigo 106 da citada lei.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1.  O  valor  total  para  o  objeto  deste  Contrato  é  de  R$  70.530,00  (setenta  mil, 
quinhentos e trinta reais), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e 
indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato 
correrão à Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 - Fundo 
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Especial  de  Modernização  e  Reaparelhamento  do  Judiciário  - FERJ;  FUNÇÃO: 02  - 
Judiciária;  SUBFUNÇÃO: 061  - Ação  Judiciária;  PROGRAMA: 0543  - Prestação 
Jurisdicional;  AÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  6002  -  Distribuição  de  Justiça  -  FERJ; 
NATUREZA  DE  DESPESA: 339030  –  Material  de  Consumo  |   UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA: 04901  -  Fundo  Especial  de  Modernização  e  Reaparelhamento  do 
Judiciário  -  FERJ;  FUNÇÃO: 02  -  Judiciária;  SUBFUNÇÃO: 061  -  Ação  Judiciária; 
PROGRAMA: 0543  -  Prestação  Jurisdicional;  AÇÃO  ORÇAMENTÁRIA:  6002  - 
Distribuição  de  Justiça  -  FERJ;  NATUREZA  DE  DESPESA: 339030  –  Material  de 
Consumo |  UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 -  Fundo Especial  de Modernização e 
Reaparelhamento do Judiciário - FERJ;  FUNÇÃO: 02 - Judiciária;  SUBFUNÇÃO: 061 - 
Ação Judiciária; PROGRAMA: 0543 - Prestação Jurisdicional; AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
6002  -  Distribuição  de  Justiça  -  FERJ;  NATUREZA  DE  DESPESA: 449052  – 
Equipamentos e Material Permanente. 
4.2.  As  despesas  inerentes  à  execução  deste  Contrato  serão  liquidadas  através  das 
Notas  de  Empenho  nº  2025NE000753/FERJ/MA  (emitida  em  1°/04/2025), 
2025NE000754/FERJ/MA (emitida em 1°/04/2025), e 2025NE000783/FERJ/MA (emitida 
em 03/04/2025), à conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula.
4.3.  A  CONTRATADA  emitirá  Nota  Fiscal  em  observância  à  unidade  orçamentária 
emissora  da  nota  de  empenho  que  albergou  a  aquisição:  FUNDO  ESPECIAL  DE 
MODERNIZAÇÃO  E  REAPARELHAMENTO  DO  JUDICIÁRIO  -  FERJ, CNPJ: 
04.408.070/0001-34.

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1.  O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão efetuará os pagamentos à empresa 
contratada através de medição, ou seja, o pagamento será realizado à medida que os 
equipamentos, materiais e serviços forem sendo fornecidos, em conformidade com as 
necessidades da Administração, até o limite dos respectivos quantitativos contratados, 
conforme especificações deste instrumento;
5.2.  O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA por 
Ordem  Bancária,  no  prazo  não  superior  a  30  (trinta)  dias,  conforme  disposto  na  lei 
14.133/2021, quando mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação, cumpridos 
os seguintes requisitos:
5.2.1. Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da 
emissão (nota  fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade 
para  com  as  fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal;  da  regularidade  relativa  à 
Seguridade Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho;
5.2.2.  O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo  do objeto, 
desde que não se verifique defeito ou imperfeições;
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 3/11



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

5.2.3.  A Nota  fiscal  apresentada  em desacordo  com o  estabelecido  no  edital,  neste 
contrato ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à 
CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do 
prazo será iniciada a partir da respectiva regularização;
5.2.4.  Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  LICITANTE 
vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente 
ao  efetivo  pagamento  da  nota  fiscal/fatura  será  calculado  por  meio  da  aplicação  da 
seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data final prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

5.3.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de 
direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária;
5.4. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 
deduzir,  cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 
correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1.  Após formalizado o contrato, a empresa terá 30 (trinta) dias para fornecimento dos 
materiais, contados a partir da emissão da ordem de fornecimento.
6.2.  Local para entrega dos equipamentos: Centro Integrado de Segurança Institucional 
do Poder Judiciário, localizado no subsolo 2 do Fórum Desembargador Sarney Costa, na 
Avenida Professor Carlos Cunha, s./n°, Calhau, São Luís – Maranhão, CEP: 65076-905, 
em frente ao Tribunal de Contas do Estado (TCE/MA), telefone: (98) 2055-2721/2722, e-
mails: coseguranca@tjma.jus.br / monitoramento.dsi@tjma.jus.br.
6.3. Os objetos da contratação serão recebidos da seguinte forma:
6.3.1.  Provisoriamente, em até 5 (cinco) dias após a entrega, para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos itens com as especificações constantes na proposta da 
empresa, referente às especificações;
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6.3.2.  Poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as 
especificações constantes no termo de referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 5 (cinco) dias, a constar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades;
6.3.3. Definitivamente, no prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento provisório. Será 
verificada a instalação, qualidade, quantidade, modelo e atendimento as especificações 
técnicas;
6.3.4. Se no recebimento provisório constatar-se que o fornecimento foi executado em 
desacordo  com o  especificado  ou  com a  proposta,  com defeito  ou  incompleto,  será 
emitida  notificação  por  escrito  à  CONTRATADA,  sendo  interrompidos  os  prazos  de 
recebimento e suspenso o pagamento, até sanada a não conformidade;
6.3.5.  O  CONTRATANTE  designará  uma  Comissão  de  Recebimento  composta  pelo 
menos de 03 (três) membros para receber os equipamentos e emissão do respectivo 
Termo de Recebimento Definitivo.
6.4. A CONTRATADA deverá dispor de um canal para atendimento, e-mail e telefone.
6.5.  A  CONTRATADA deverá  substituir  os  materiais  que  apresentarem  defeitos  de 
confecção, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA REGULAR E DO SUPORTE TÉCNICO
7.1. O período mínimo de Garantia Regular será de 12 (doze) meses, com início na data 
de assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos equipamentos.
7.2. Durante o período de Garantia Regular, a CONTRATADA será a responsável pelo 
processo  de  acionamento  junto  à  assistência  técnica  autorizada  e  especializada  do 
fabricante.  Excluir-se-ão,  entretanto,  os  danos  ou  defeitos  decorrentes  de  uso 
inapropriado  dos  equipamentos/peças  ou  influências  externas  de  terceiros,  não 
imputáveis à CONTRATADA.
7.3. Todas as peças e materiais de reposição, durante o período de Garantia Regular, 
deverão ser  novos,  não sendo aceitos  itens  usados ou  recondicionados,  inclusive  os 
acessórios.
7.4.  A CONTRATADA se disponibilizará a realizar o descarte sustentável  das peças e 
materiais inservíveis nos termos da legislação vigente aplicada, através de emissão de 
certidão após o descarte.
7.5.  Caso  ocorram  03  (três)  notificações  (por  e-mail  ou  telefone)  devidamente 
formalizadas para problemas de mesma natureza e para um mesmo equipamento ou 
serviço, a CONTRATADA deverá substituir o equipamento defeituoso ou refazer o serviço, 
no prazo de 30 (trinta) dias.
7.6.  A CONTRATADA deverá  dispor  de  um canal,  através  de  e-mail  e  telefone,  para 
abertura de chamados em caso de defeito do produto.

Referência: Pregão Eletrônico n° 90.015/2024 e ARP n° 66/2024 – TJMA
 5/11



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA através de 
servidor especialmente designado.
8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que a CONTRATADA venha a solicitar 
para a execução do objeto contratado.
8.3. Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a critério, exijam 
medidas corretivas por parte daquela.
8.4. Rejeitar qualquer serviço/fornecimento executado equivocadamente ou em desacordo 
com o Termo de Referência, Edital e Contrato.
8.5. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento 
das obrigações assumidas pela CONTRATADA.
8.6. Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA antes do pagamento.
8.7.  Efetuar  os  pagamentos  à  CONTRATADA  de  acordo  com  a  forma  e  prazo 
estabelecidos neste instrumento, observando as normas administrativas e financeiras em 
vigor.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Fornecer os materiais constantes do objeto em conformidade com as especificações 
e prazos determinados no Termo de Referência.
9.2.  Responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a  terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a prestação do serviço. A fiscalização ou o 
acompanhamento pelo TJMA não exclui a responsabilidade da CONTRATADA.
9.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato.
9.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, nos termos do artigo 124 da Lei n° 14.133/2021;
9.5. Comunicar previamente ao CONTRATANTE, por escrito, a ocorrência de qualquer 
fato impeditivo ou relevante à execução do contrato, sem prejuízo de prévia comunicação 
verbal dos fatos, caso a situação exija imediata providência por parte do CONTRATANTE.
9.6. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e 
fiscais resultantes da execução do contrato.
9.7.  Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação e qualificação 
exigidas para a contratação, comprovando-as a qualquer tempo, mediante solicitação do 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE DE PREÇO
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) 
ano, contado da data do orçamento estimado.
10.2. Após o interregno de 01 (um) ano, e mediante pedido da CONTRATADA, os preços 
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iniciais serão reajustados, conforme aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do 
Decreto nº 1.054, de 1994):
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial  -  refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
10.3. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração 
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que 
fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste.
10.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
10.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará  à  CONTRATADA  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
10.6.  Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o 
definitivo.
10.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que vier  a  ser 
determinado pela legislação então em vigor.
10.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial  para reajustamento do preço do valor remanescente,  por meio de termo 
aditivo.

CLÁUSULA ONZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133/2021, a CONTRATADA 
que:
11.2.1.  Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em 
decorrente da contratação;
11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3. Fraudar na execução do contrato;
11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.5. Cometer fraude fiscal;
11.1.6. Não mantiver a proposta.

Referência: Pregão Eletrônico n° 90.015/2024 e ARP n° 66/2024 – TJMA
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11.2.  A CONTRATADA que cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas no  subitem 
acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes 
sanções:
11.2.1.  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem 
prejuízos significativos para a CONTRATANTE;
11.2.2.  Multa  moratória  de  0,5%  (zero  vírgula  cinco  por  cento)  por  dia  de  atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
11.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto;
11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o TJMA pelo prazo de até 02 
(dois) anos;
11.2.6.  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  o  TJMA,  com  o  consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
11.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante  a  própria  unidade que aplicou a  penalidade,  que será  concedida 
sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados.
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 155, III e IV da Lei n° 14.133/2021, as 
empresas e os profissionais que:
11.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos;
11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
11.3.3.  Demonstrem não  possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração  em 
virtude de atos ilícitos praticados.
11.4.  A aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 
administrativo,  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021;
11.5.  A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará  em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
11.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DOZE – DA SUSTENTABILIDADE 
12.1.  A cláusula de sustentabilidade deve detalhar critérios/ações de aceitabilidade ou 
execução  do  objeto  conforme  a  Resolução  CNJ  n°  400/2021,  Plano  de  Logística 
Sustentável do TJMA, bem como Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU.

Referência: Pregão Eletrônico n° 90.015/2024 e ARP n° 66/2024 – TJMA
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12.2. A CONTRATADA deverá observar as normas aplicáveis relativas à lei n° 6.938, de 
1981, que trata sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, e a Instrução Normativa do 
IBAMA n° 06, de 15/03/2013, e anexos, relativos às atividades potencialmente poluidoras, 
onde as fabricantes de equipamentos eletrônicos devem se adequar às exigências legais.
12.3.  A  CONTRATADA,  durante  a  execução  do  contrato,  deverá  apresentar  um 
documento informando os métodos utilizados para gestão dos resíduos sólidos, a fim de 
obedecer  o  que  preceitua  o  artigo  9º  da  Lei  n°  12.305/2010  –  Política  Nacional  de 
Resíduos Sólidos.

CLÁUSULA TREZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1. Os servidores responsáveis pela gestão e fiscalização serão designados através de 
Portaria específica.
13.2.  As atribuições do gestor  e do fiscal  do contrato são aquelas definidas na 
RESOL – GP n° 108/2024.

CLÁUSULA  QUATORZE  -   DO  TRATAMENTO  E  DA  PROTEÇÃO  DE  DADOS 
PESSOAIS 
14.1. É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei 
Federal nº 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo 
ser observadas,  no tratamento de dados,  no âmbito do CONTRATANTE, a respectiva 
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa 
aplicável.
14.2.  É  vedada  à  CONTRATADA  a  utilização  de  dados  pessoais  repassados  em 
decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do contrato, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
14.3.  A  CONTRATADA deverá  adotar  e  manter  medidas  de  segurança,  técnicas  e 
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  armazenados,  processados  ou 
transmitidos  em decorrência  do Contrato  contra  acessos não autorizados e  situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito.
14.4  Caberá  à  CONTRATADA  implantar  política  para  tratamento,  com  ênfase  na 
prevenção  ao  vazamento  de  dados,  comprometendo-se  a  manter  o  sigilo  e  a 
confidencialidade  de  todas  as  informações  repassadas  em  decorrência  da  execução 
contratual.
14.5. A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos 
dados  pessoais  a  ela  atribuídos  em  razão  de  eventuais  relações  trabalhistas  e/ou 
contratuais havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.
14.6. A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados 
pessoais  porventura  recebidos  durante  e  após  o  encerramento  da  vigência  do  pacto 
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administrativo  celebrado  com  o  CONTRATANTE,  com  vistas,  principalmente,  a  dar 
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos 
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do 
art. 16, inciso I da Lei Federal n° 13.709/2018.
14.7. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos 
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), a ocorrência de incidente 
de  segurança  que  possa  acarretar  risco  ou  dano  relevante  ao  titular  dos  dados,  em 
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº 13.709/2018.
14.8.  Para a execução do objeto deste Contrato,  em observância ao disposto na Lei 
Federal  nº  13.709/18  (LGPD),  na  Lei  Complementar  nº  101/2000  (Lei  de 
Responsabilidade Fiscal), na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na 
Resolução - GP nº 13/2021, que Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas 
Físicas no Poder Judiciário do Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, A 
CONTRATADA e seu (s) representante (s) fica (m) ciente (s) do acesso e da divulgação, 
por  este  CONTRATANTE,  de  seus  dados  pessoais,  tais  como número  do  CPF,  RG, 
estado civil, endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.

CLÁUSULA QUINZE – DA ANTICORRUPÇÃO
15.1. A CONTRATADA declara conhecer as normas de prevenção à corrupção, previstas na 
legislação brasileira, dentre elas a Lei Federal n° 12.846/13 e seus regulamentos, e se 
compromete,  por si,  a cumpri-las fielmente,  e observando os princípios da legalidade, 
moralidade,  probidade,  lealdade,  confidencialidade,  transparência,  eficiência  e  respeito 
aos valores preconizados no Código de Ética Profissional,  Conduta e Integridade dos 
Servidores do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (RES – GP n° 59/2021).

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina a Lei Federal nº 14.133, 
de 1° de abril de 2021.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA SUBCONTRATAÇÃO
17.1.  Não será permitida,  em qualquer hipótese, a subcontratação dos itens previstos 
nessa contratação.

CLÁUSULA DEZOITO - DA VINCULAÇÃO 
18.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 1° de abril  
de 2021.
18.2.  O  CONTRATANTE e  a  CONTRATADA vinculam-se  plenamente  ao  presente 
contrato e aos documentos que integram o Processo Administrativo n° 14.961/2025 – 
TJ/MA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital 
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Pregão Eletrônico  n°  90.015/2024,  o  Termo de Referência,  a  Proposta  de  Preços  da 
CONTRATADA e a DECISÃO - GP n° 30442025.

CLÁUSULA DEZENOVE - DA PUBLICAÇÃO
19.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94,  caput,  da  Lei 
Federal nº 14.133/2021, de 1° de abril de 2021, bem como suas alterações.
19.2.  Este  contrato,  após  assinado  e  publicado,  estará  disponível  no  Portal  da 
Transparência  do  TJMA:  http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE – DO FORO
20.1 Elegem as partes  contratantes o Foro desta cidade para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja.

E,  por  assim estarem justas  e  contratadas as  partes,  por  seus  representantes 
legais, assinam o presente Contrato de inteiro teor.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do TJMA

CONTRATANTE

MARCELO EDUARDO PERES DE OLIVEIRA
Representante da Empresa

CONTRATADA
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